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PROJETO DE LEI Nº 0217/2025                            Em, 19 de agosto de 2025 
 

DISPÕE SOBRE A IDENTIFICAÇÃO E 
DESTINAÇÃO ADEQUADA DE PNEUS 
UTILIZADOS EM ANCORADOUROS, PÍERES E 
EMBARCAÇÕES COM A FINALIDADE DE 
EVITAR O CHOQUE DAS EMBARCAÇÕES COM 
O CAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
 Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade da identificação do responsável pela 
instalação de pneus em ancoradouros, píeres e embarcações situados no Município de 
Cabo Frio, utilizados como amortecedores para evitar impactos entre embarcações e 
estruturas portuárias. 
 
 Art. 2º Os responsáveis por embarcações, píeres e ancoradouros deverão: 
 I – Registrar a instalação de pneus, identificando o nome, CPF ou CNPJ do 
responsável e o local exato da instalação, informando à Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
 II – Manter os pneus em boas condições de uso, evitando seu desprendimento e 
consequente poluição dos corpos hídricos locais; 
 III – Retirar e destinar corretamente os pneus quando não forem mais 
necessários, conforme a legislação ambiental vigente, incluindo a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e a Resolução CONAMA nº 416/2009. 
 
 Art. 3º Caso ocorra o desprendimento ou descarte irregular de pneus em rios, 
lagos e mares do município, o responsável pela instalação deverá providenciar sua 
retirada e destinação correta no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
 
 Parágrafo Único. Na hipótese de descumprimento do prazo estabelecido, o 
Município providenciará a retirada do material, devendo o custo pela retirada, ser 
cobrado do infrator e cumulativamente aplicará multa ao responsável conforme 
estabelecido nesta Lei. 

 
 Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
 I – Advertência na primeira infração; 
 II – Multa, conforme a quantidade de pneus descartados irregularmente e o 
impacto ambiental causado; 
 III – Suspensão da licença municipal de funcionamento em caso de reincidência. 

 
 Parágrafo Único. O valor arrecadado com as multas será destinado a programas 
de recuperação e conservação dos recursos hídricos do Município. 
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 Art. 5º A fiscalização e aplicação das penalidades previstas nesta Lei ficarão a 
cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e da Guarda Ambiental, podendo ser 
firmadas parcerias com órgãos estaduais e federais. 
 

 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2025. 
 
 

JOHNNY COSTA 
VEREADOR(A) 

 
JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo combater o descarte irregular de 
pneus nos corpos hídricos do Município de Cabo Frio, especialmente no Canal do 
Itajuru, onde recentemente foram retirados dezenas de pneus descartados 
indevidamente. 

Atualmente, pneus são amplamente utilizados em ancoradouros, píeres e 
embarcações como amortecedores para evitar choques entre as embarcações e as 
estruturas portuárias. No entanto, sua instalação e posterior descarte ocorrem de forma 
descontrolada, contribuindo para a poluição de lagoas, rios e mares, prejudicando o 
meio ambiente e a saúde pública. 

A proposta visa identificar os responsáveis pela instalação de pneus, assegurando 
que estes assumam a responsabilidade pela manutenção, retirada e destinação adequada 
do material, evitando que pneus sejam abandonados nas águas. Além disso, impõe 
sanções para casos de descumprimento, incentivando práticas ambientalmente 
responsáveis. 

A medida está em consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 
nº 12.305/2010) e com a Resolução CONAMA nº 416/2009, que regulamenta a 
destinação ambientalmente adequada de pneus inservíveis. 

Desta forma, o Projeto de Lei contribui para a preservação ambiental e a melhoria 
da qualidade da água, garantindo que o Município de Cabo Frio adote medidas eficazes 
para coibir o despejo irregular de pneus e promovendo o desenvolvimento sustentável 
da região costeira. 
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